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Este capítulo tem por objetivo analisar as políticas de avaliação implantadas pelo 

governo federal e pelo governo estadual de Minas Gerais a partir do início da última década 

do século passado até os dias atuais. Busca ainda apreender as implicações dessas políticas 

na melhoria da qualidade do ensino. Atualmente a avaliação tem-se configurado como um 

dos principais eixos da regulação da educação, uma vez que se constituiu em mecanismo de 

controle de distribuição de recursos, pois o Estado tem atrelado o financiamento aos 

resultados dos índices alcançados nos testes. Essa medida advém da redefinição do papel 

Estado, que passou da condição de Estado Educador1 para Estado Avaliador, que, de acordo 

com Dias Sobrinho (2003, p. 59-60), assume as seguintes características: 

 

Como avaliador ou interventor, o Estado costuma praticar uma avaliação 

predominantemente controladora e organizadora de suas políticas de 

distribuição de recursos – diretamente, sob a forma de orçamentos, 

indiretamente, por meio de premiações e incentivos –, hierarquização 

institucional com base em resultados de testes de rendimentos e 

quantificação de produtos, (re)credenciamentos de cursos e acreditation. 

Em geral, são avaliações externas, somativas, orientadas para o exame dos 

resultados, realizadas ex post e seguem prioritariamente os paradigmas 

objetivistas e quantitativistas.  

 

A partir da reforma do Estado nos anos de 1990, a avaliação educacional ganhou 

centralidade. Entretanto, ela deve ser compreendida no contexto de um sistema de valores e 

normas de uma conjuntura social determinada. Isso significa que não há, em termos 

absolutos, um modo "certo" ou "errado" de avaliar, mas que o seu papel, os instrumentos e 

meios utilizados para conhecer uma realidade dependem das demandas e necessidades de 

cada momento histórico. 

Trata-se de um campo em disputa, em que diferentes posições e concepções teóricas 

estão presentes. Para uns assume princípios e critérios baseados na ética, na democracia, na 

autonomia, mas garantindo eficiência e qualidade, orientadas por indicadores sociais, tendo, 

portanto, as funções diagnóstica e formativa. Em contraposição, existem os modelos 

implantados pelos órgãos oficiais caracterizados pelo quase-mercado2, que privilegia princípios 

 
* DOI - 10.29388/978-65-6070-057-4-0-f.71-88 
1 De acordo com Barroso (2005), nos países europeus, o Estado Educador baseava-se numa aliança entre o Estado e os 

professores, combinando, portanto, um componente burocrático ligado a um Estado-nação responsável pela educação do 

povo e um componente profissional. 
2 A noção de quase-mercado significa a introdução de concepções de gestão privada nas instituições públicas, sem, no 

entanto, alterar a essência dessas últimas.  Diferencia-se do mercado nos aspectos conceituais e operacionais e é utilizada 

no setor público como mecanismo indutor de melhorias. Segundo Oliveira & Souza (2003), “as medidas cabíveis dentro 
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e critérios de eficiência, produtividade e competitividade, priorizando a aferição pontual do 

desempenho dos alunos, e articulados ao financiamento. 

Essa segunda concepção justifica os nexos que vêm marcando a avaliação 

educacional no país, visto que privilegiam os produtos e os resultados em detrimento dos 

processos. De um modo geral, não há uma análise dos fatores associados aos baixos 

desempenhos e classificam-se as escolas em função do mérito. A questão da qualidade está 

atrelada à lógica competitiva, pois acredita-se que a competição gera qualidade. Inerente a 

essa seleção e classificação está a ideia de exclusão e a naturalização da desigualdade. 

Atualmente, a avaliação se constitui em prioridade dos governos, tornando-se então 

uma questão de Estado. Alguns autores, como Simões (2007), citado por Reis (2008), têm 

denominado esse movimento de Avaliocracia, ou de “esquizofrenia avaliativa”, dada a ênfase 

nesse mecanismo. Em função de sua complexidade, Sobrinho (2002) remete ao conceito de 

campo3 para melhor compreendê-la. Na sua visão, a avaliação é plurirreferencial, sendo, 

portanto, complexa, polissêmica e contendo múltiplas e heterogêneas referências. Nessa 

perspectiva, as práticas avaliativas se manifestam de diferentes maneiras e constituem 

modelos diferenciados conforme as concepções presentes no seu referencial teórico.  

Ainda na visão de Sobrinho (2002), os modelos de avaliação vigentes são originados 

do liberalismo, uma vez que em seus princípios estão presentes a ideia da liberdade de 

escolha, o individualismo e o empirismo, princípios esses compatíveis com a sociedade 

mercantilista, competitiva e individualista. No entanto, a avaliação é justificada pelo 

argumento de auxiliar no processo de reconstrução da escola pública democrática e de 

qualidade. 

Nessa perspectiva, atualmente todos os níveis de ensino vêm sendo submetidos a 

avaliações periódicas, seja no âmbito do governo federal, seja no de governos estaduais e 

municipais. Em nível nacional, os programas de pós-graduação são avaliados pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), cujos resultados 

são reconhecidos pela comunidade acadêmica e amplamente divulgados pela mídia. Os 

cursos superiores foram avaliados pelo MEC, até 2004, por meio do Exame Nacional de 

Curso (ENC), também denominado de "provão”, atualmente substituído pelo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), com outra perspectiva de avaliação, 

mas que reforça a tendência de se estabelecer uma "cultura de avaliação" em nosso meio. O 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - Saeb, do Inep/MEC, desde 1992 vem 

avaliando o desempenho das escolas do Ensino Fundamental em todo o Brasil.  

O Saeb foi criado com o objetivo de monitorar a qualidade do ensino, bem como 

verificar a equidade e a eficiência dos sistemas de educação básica. Para tanto, se propõe a 

desenvolver indicadores de qualidade, de equidade e de eficiência do ensino brasileiro; 

identificar as diferenças regionais e fatores que influenciam na aprendizagem dos alunos; 

oferecer informações técnicas aos gestores do sistema; socializar os resultados de forma clara 

para a sociedade; consolidar competências técnicas e científicas na área de avaliação 

 
dessa lógica podem ser diversas, mas, no caso da educação, os mecanismos que têm evidenciado maior potencial de se 

adequarem a ela são as políticas de avaliação, associadas ou não a estímulos financeiros” (p. 877) 
3 Campo, para Bourdieu, é um espaço social estruturado relativamente autônomo em relação a outros espaços sociais. 

Embora inter-relacionados, definem-se em função de seus objetivos específicos, diferenciando-os no seu funcionamento e 

em sua estrutura. Caracteriza-se pelas suas disputas e hierarquias internas. 
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educacional e promover intercâmbio entre as instituições de ensino e pesquisa; comparar o 

desempenho nacional com outros países. 

No primeiro mandato do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), o Saeb 

foi reestruturado e passou a ser composto por duas avaliações: a Avaliação Nacional da 

Educação Básica (Aneb), que focaliza a gestão dos sistemas e é realizada por amostragem nas 

unidades federadas; e a Avaliação do Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), mais 

conhecida como Prova Brasil, que tem por foco a escola. Existe ainda o processo de avaliação 

dos alunos egressos do Ensino Médio, por meio do Exame Nacional do Ensino Médio - 

Enem.  

No segundo mandato desse governo foi criada a Provinha Brasil e instituído o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), além de terem sido realizadas mudanças no 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade, antigo Provão) e no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem), que passou a determinar o ingresso dos estudantes em 

universidades federais.  

Estados e municípios criaram também seus sistemas de avaliação. Em Minas Gerais 

foi instituído na rede estadual o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave), 

e a rede municipal de Educação de Belo Horizonte criou o (Avalia-BH), mas realiza também 

as avaliações do Estado. Também foram criados o Sistema de Avaliação Educacional de 

Pernambuco (Saepe), o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul 

(Saers) e o Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes), entre 

outros. Em São Paulo, foi criado o Saresp para avaliar a rede estadual e, no âmbito do 

município, foi instituída a Prova São Paulo, que avalia o desempenho dos alunos da rede 

municipal. 

No âmbito internacional existe o Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(Pisa). É um programa de avaliação comparada promovido pela Organização para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), aplicada a cada três anos, e do qual o Brasil 

participa desde 2000. Esse exame tem por objetivo aferir o nível de leitura, matemática e 

ciências dos estudantes de 15 anos, independente da série que estejam cursando. 

Com o Plano de Desenvolvimento da Educação e, no seu âmbito, o decreto 

6.094/2007, a avaliação ganhou ainda maior centralidade devido à criação do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que é resultado do desempenho dos estudantes 

na Prova Brasil e no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) aliados às taxas de 

aprovação.  Partiu-se desse diagnóstico para o estabelecimento de metas para a melhoria da 

qualidade do ensino para os 13 anos seguintes. De acordo com o PDE, o governo deixou de 

praticar exame e passou a fazer avaliação, tendo em vista a instituição de um sistema de 

avaliação cujo índice seria referência para o MEC, no sentido de garantir recursos e 

assistência técnica às escolas públicas, vinculados ao plano de metas. 

Com esse horizonte, na perspectiva do MEC, o Saeb e a Prova Brasil passariam a 

funcionar como instrumentos de avaliação do sistema educacional brasileiro, com a 

finalidade de auxiliar o desenvolvimento e a implementação de políticas educacionais. Para 

tanto, testam as habilidades e as competências dos alunos dos 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio em língua portuguesa e matemática. O que os 

diferencia é o fato de o Saeb ser realizado por amostragem de estudantes e abranger escolas 

públicas e privadas, urbanas e rurais, enquanto a meta da Prova Brasil é avaliar todos os 

alunos das escolas públicas urbanas. 
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Nos documentos norteadores das políticas implementadas nas últimas três décadas, 

a avaliação se justifica pela necessidade de responder de forma mais satisfatória às demandas 

sociais na área de educação e de se estabelecerem procedimentos mais ajustados à realidade. 

Sua finalidade é, portanto, servir como instrumento fundamental para o planejamento e 

tomada de decisões na área educativa. Justifica-se também pela necessidade de informar 

periodicamente às escolas e à sociedade em geral sobre o processo de implementação das 

políticas e ações adotadas, bem como a respeito dos seus efeitos e repercussões no sistema 

de ensino. 

Considerado um estado pioneiro em avaliação em larga escala, Minas Gerais a tem 

utilizado na escola pública, desde 1991, como um dos pilares da sua política educacional. A 

implantação efetiva do Programa de Avaliação Educacional da Escola Pública de Minas 

Gerais concretizou-se, inicialmente, por meio da resolução nº 6.908, de 18 de janeiro de 1992. 

Em março do mesmo ano realizou-se a primeira experiência de avaliação do sistema 

educacional, da qual participaram 311.451 crianças iniciantes da 3ª série do Ensino 

Fundamental de todas as escolas estaduais, o que teve continuidade nos governos 

posteriores. (SEE/MG, 1998) Em 2000 foi instituído o Simave, que em 2003 foi 

aperfeiçoado e se encontra em vigor atualmente.  

De acordo com a SEE/MG (2000), o Simave tem como objetivo final a valorização 

da escola pública e a melhoria da qualidade da educação. Nesse sentido, a avaliação é um 

importante instrumento que visa a fornecer informações qualificadas para que os gestores da 

educação, tanto no âmbito do sistema, quanto no âmbito das escolas, possam promover 

melhorias a partir do diagnóstico de problemas e necessidades. 

 O Simave foi resultado de um acordo assinado em 2000 com o Ministério da 

Educação Nacional e o da Ciência e Tecnologia da França, que possibilitou o intercâmbio 

técnico e científico que objetivou a formação de pessoal especializado em nível de pós-

graduação e o aperfeiçoamento do sistema de avaliação no Brasil aproveitando a experiência 

de avaliação educacional praticada naquele país há mais de 25 anos. Entretanto, em Minas 

Gerais, as bases da avaliação foram construídas a partir da reforma educacional do estado no 

início dos anos de 1990. 

Inspirado no modelo francês, o Simave foi implantado em 2000 e coordenado pela 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF, mais especifica-

mente pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação. Para a efetivação do Pro-

grama de Avaliação da Educação Básica – Proeb, executado pelo Simave, participaram 27 

instituições regionais de ensino superior e todas as Superintendências Regionais de Ensino 

do Estado.  

Ao comentar a institucionalização da avaliação do sistema escolar francês, Yasbeck 

(2001/2002) afirma que tal processo iniciou-se de forma tímida em 1977 e 1978, 

concretizando-se no contexto das mudanças ocorridas nos anos 1980. Assim, em 1987, deu-

se início ao programa de avaliação pautado no conhecimento mais aprofundado do sistema 

educacional. 

Com o advento da Lei nº 89.486 de 10 de julho de 1989, no contexto dos processos 

de descentralização e desconcentração na França, foi concedida às escolas maior autonomia 

para gerir seus processos e dinamizar sua política administrativa. E visando a maior coerência 

e aprendizagem dos alunos no âmbito da escola, a legislação precisou garantir o desenvolvi-

mento do trabalho coletivo dos professores, tanto no que se refere ao projeto de ciclo, quanto 
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ao projeto pedagógico da própria escola. Foi também necessária a sistematização da avalia-

ção, que se tornou instrumento fundamental para a administração em todos os níveis com o 

claro objetivo de contribuir para a melhoria do sistema educativo.  

Para se efetivar tal proposta, realizou-se um amplo diagnóstico para conhecer o 

funcionamento do sistema educacional daquele país. No que tange aos instrumentos, esses 

visavam a verificar as capacidades e competências de modo que seu resultado possibilitasse 

a análise dos conhecimentos adquiridos pelos estudantes. De acordo com Yasbeck 

(2001/2002, p. 20),  

 

As avaliações partem de princípios simples, mas não significa que sua 

construção seja facilitada, e se orientam pelos programas e pelas instruções 

oficiais onde são explicitados os objetivos do ensino. Esses objetivos são 

gerais e progressivamente especificados, para, finalmente, chegarem aos 

itens dos testes prontos que serão aplicados aos alunos. Em primeiro lugar, 

a definição dos itens é ligada a cada exercício. Isto nem sempre é concei-

tualmente fácil de operacionalizar, pois exige cuidados para obter o diag-

nóstico mais rico possível. 

 

Para a operacionalização, foram formados no contexto francês grupos de trabalho 

que abrangiam diversas categorias profissionais. A equipe de avaliação era composta por 

inspetores, professores, especialistas em diversas disciplinas, psicólogos e pedagogos. Essa 

equipe era sempre renovada para evitar rotina e possibilitar a ampliação do conhecimento 

por parte dos envolvidos. Ainda conforme análise de Yasbeck, (2001/2002, p. 21), a avaliação 

educacional se realizava por meio da avaliação das competências escolares, que era assim 

explicitada:  

 

A avaliação pelos professores, que permite melhor compreender a natu-

reza do ato de avaliação e mostrar também que as notas escolares não 

constituem uma única fonte para julgar o desempenho dos alunos; os re-

sultados ou balanço-diagnóstico das performances dos alunos, visando di-

recionar o estado dos saberes, do saber fazer, e das competências dos alu-

nos num dado momento; a avaliação como forma de regulação da apren-

dizagem que é chamada de formativa e que visa fornecer aos professores 

as informações que permitem facilitar a aprendizagem.  

 

Para explicar o conceito de competência utilizado no contexto francês, a autora 

recorre a Huteau (1998) e Perrenoud (1977). O primeiro utiliza o termo no sentido mais 

amplo e mais recorrente, ou seja, para esse estudioso, toda aquisição e as suas modalidades 

de mobilização significam competência. O segundo, que considera mais especificamente o 

âmbito da escola, entende a competência como a capacidade de mobilizar os conhecimentos, 

tomar uma decisão e solucionar problemas. Nesse sentido, mais uma vez, Yasbeck 

(2000/2001, p. 22) afirma que,  

 

[...] ao se falar de avaliação de competências, fala-se de avaliação de alunos. 

A avaliação de alunos permite igualmente avaliar o funcionamento do 

sistema de ensino, as políticas educativas e o currículo. Assim os esforços 
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empreendidos pela Direção de Avaliação e Prospectiva (DEP) não deixam 

de lado duas importantes dimensões: avaliar o estado do sistema e das 

unidades de ensino e fornecer instrumentos de avaliação aos atores 

educacionais como alavanca de ação na sua prática educativa. 

 

Ainda na perspectiva de Yasbeck (2000/2001), a avaliação do sistema educacional 

deve colocar-se a serviço da decisão do sistema educativo e constituir um processo de 

regulação. No entanto, é preciso considerar o custo do sistema, no qual estão implícitos a 

eficiência, os serviços que oferecem e os resultados apontados pelo rendimento acadêmico. 

Para tanto, a autora reforça a articulação da avaliação com as políticas públicas educacionais. 

Vários estudiosos sobre das políticas públicas em Minas Gerais nesse período, como 

Valente (2002), Oliveira (2001), Marques (2000), Silva (1999), demonstraram que elas foram 

conduzidas de forma racionalizadora, seguindo orientações dos organismos internacionais, 

aliando educação ao desenvolvimento econômico. Os governos de Minas nas duas últimas 

gestões da década de 19904 implantaram mudanças propostas pelo Banco Mundial, uma vez 

que esse órgão financiou grande parte das ações educacionais do Estado. 

As políticas educacionais, tanto em nível governamental quanto institucional escolar, 

sofreram os impactos dessas mudanças. As tendências de planejamento estratégico e 

gerenciamento da qualidade total foram a tônica dos governos mineiros nos anos de 1990, 

de forma que as diretrizes oficiais para a educação no Estado tiveram caráter prescritivo, 

instrumental, baseavam-se na racionalidade técnica e consideravam a escola uma mera 

“prestadora de serviços” que tinha o aluno como seu “cliente” (Oliveira, 2000). 

Enquanto as diretrizes das políticas educacionais em Minas Gerais, nessa década, 

tiveram ênfase na racionalidade técnica, privilegiando os aspectos técnicos e operacionais do 

gerenciamento da qualidade total, a proposta do governo Itamar Franco para a educação na 

virada do terceiro milênio anunciava as novas diretrizes para a educação, cujos eixos 

articuladores eram a “participação democrática, o desenvolvimento humano e a cidadania”.  

Assim, no último ano da década de 1990 e início do século XXI, as políticas 

educacionais de Minas, no âmbito do discurso apresentavam uma nova concepção de 

educação que, num primeiro momento, parecia romper com as políticas que vigoraram 

anteriormente. “Ouvir as bases” representou a primeira estratégia para a elaboração da 

proposta educacional. 

Nessa perspectiva, em 1999, Itamar Franco (1999 – 2002), ao assumir o governo de 

Minas Gerais, nomeou como Secretário Estadual da Educação Murílio Avellar Hingel. Antes 

mesmo de ser eleito, Itamar, com seu grupo, constituiu um fórum, denominado Fórum 

Mineiro de Educação, que, segundo Hingel (1999, p. 12), “foi um espaço de consulta às bases 

envolvidas com as demandas por melhorias do sistema educativo”.  

Logo após a posse, o governo propôs uma educação a serviço da coesão social e da 

participação democrática, visando o desenvolvimento humano e à cidadania. Esses princípios 

foram explicitados no documento balizador das novas diretrizes, denominado “Escola 

Sagarana: educação para a vida com dignidade e esperança”. (SEE/MG, 2000) Esse 

documento reafirma a importância da formação integral do ser humano, contrapondo-se à 

ideia de escola como “prestadora de serviço”. 

 
4 (1991-1994) Governo de Hélio Garcia –PRS ; (1995-1998)  Governo de Eduardo Azeredo -PSDB 
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Seis meses após assumir o poder, o Secretário da Educação apresentou aos educado-

res, aos pais e à sociedade em geral a primeira proposta de diretrizes e prioridades elaboradas 

a partir das discussões do Fórum Mineiro de Educação em 1998, sendo a avaliação conside-

rada como uma das mais importantes ações daquele governo. 

Ao propor uma nova forma de avaliar, Hingel criticou os governos anteriores, que 

desde 1991 vinham realizando avaliações sem dar retorno para a escola, ou seja, as unidades 

escolares, em sua maior parte, não tomavam conhecimento dos seus resultados e nem con-

seguiam perceber com clareza os objetivos e tampouco os desdobramentos resultantes dessas 

avaliações. Para o secretário, o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública, o Simave 

respeitava as diferenças, visava a garantir as condições de trabalho às escolas públicas minei-

ras e o consequente acesso de seus alunos aos padrões de competência e níveis de conheci-

mento. Defendia a construção de uma nova cultura. Afinal, para a (SEE/MG, 2000, p. 22), 

 

Construir uma nova cultura de avaliação implica ruptura com as práticas 

tradicionais ainda em vigor no cotidiano da escola. E o Simave é um 

instrumento fundamental para se repensar, mais que o sistema educacional 

como um todo, o trabalho pedagógico da escola. 

 

A primeira etapa do Simave ocorreu em outubro e novembro de 2000, com a 

participação de 650.000 alunos da rede pública em todo o Estado. Foram avaliados quanto 

ao nível de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática. Após análise desses primeiros 

resultados, a Equipe da SEE/MG e os coordenadores do Simave concluíram que havia uma 

estreita relação entre as práticas avaliativas dos professores e os resultados insatisfatórios 

apresentados pela escola. A partir desses resultados foi então instituído o Sistema de Apoio 

às Escolas – Siape, destinado a orientar e desenvolver, em cada uma delas, ações de apoio 

aos professores e alunos, principalmente no que se refere às metodologias de avaliação 

qualitativa e formativa e de progressão continuada. 

O Simave foi considerado na época “o resultado mais importante da política de 

gestão consorciada do Sistema Mineiro de Educação”. Isso significava parcerias com as 

Instituições de Ensino Superior na implementação das políticas públicas de Educação no 

Estado. Esse projeto também contou com financiamento do Banco Mundial, que assumiu 

75% do valor do orçamento (SEE/MG, 2000) 

Em 2003, Aécio Neves assumiu o governo de Minas Gerais e, justificando-se 

sintonizado com o novo contexto de mudanças, propôs um pacote de medidas 

administrativas denominadas de “Choque de Gestão”, com o objetivo de alcançar maior 

eficiência na administração pública. Nessa perspectiva, definiu para cada área da gestão, 

projetos monitorados com finalidades definidas e passíveis de mensuração. Na área da 

educação, as propostas focaram a melhoria da qualidade da educação ofertada, por meio de 

vários projetos voltados para esse fim. 

Assim, nas duas gestões do governo Aécio Neves (2003 a 2010), mudanças estruturais 

se efetivaram. O Estado de Minas foi pioneiro na introdução da avaliação no nível de 

alfabetização e na implantação do Ensino Fundamental de nove anos em todas as escolas 

estaduais e municipais, com matrícula aos seis anos. Além disso, instituiu a lógica 

meritocrática por meio da implantação dos planos de carreira dos profissionais da educação 

básica e a aprovação da lei da remuneração por subsídio. Com o foco nos anos iniciais, 
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implantou o projeto Alfabetização no Tempo Certo, reestruturou o Simave, criou o Proalfa 

– Programa de Avaliação da Alfabetização, o Programa de Formação Profissional (PEP), 

dentre outras ações. 

As políticas implementadas no governo Itamar que tiveram destaque e continuidade 

no governo de Aécio Neves foram o Simave – Sistema Mineiro de Avaliação da Educação 

Pública e o projeto Veredas para formação de professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental em Curso Normal Superior.  

De acordo com as diretrizes oficiais da Secretaria Estadual de Educação (SEE, 2007), 

o Estado de Minas Gerais promove a avaliação de seu sistema de educação básica com o 

objetivo de obter informações sobre a qualidade do ensino oferecido. Essas diretrizes afir-

mam, ainda, que a avaliação de sistema ou avaliação em larga escala destina-se a avaliar um 

universo extenso de participantes, sustentando-se por metodologias específicas e com crité-

rios determinados. Mesmo participando de todas as avaliações promovidas em nível nacional 

e internacional, o Estado construiu o seu próprio Sistema de Avaliação, operacionalizado por 

programas que abrangem desde o nível de aprendizagem na alfabetização até os conteúdos 

básicos do Ensino Fundamental e médio. 

 O Programa de Avaliação da Alfabetização, o Proalfa, objetiva verificar os níveis de 

alfabetização alcançados pelos alunos da rede pública e indicar as intervenções necessárias 

para a correção dos problemas identificados. O Programa de Avaliação da Aprendizagem 

escolar, o PAAE, visa a realizar diagnósticos progressivos da aprendizagem escolar e do 

ensino e fornecer subsídios para fundamentar planos de intervenção pedagógica durante o 

ano letivo. Já o Programa de Avaliação da Rede Pública da Educação Básica, Proeb, verifica 

a eficiência e a qualidade do ensino no estado a partir dos resultados de desempenho das 

escolas nos anos finais de cada segmento do ensino. Tem metodologia e critérios 

pedagógicos próprios, que, segundo a SEE/MG (2007), convergem para a consolidação das 

políticas educacionais do Estado. 

Ainda de acordo com a SEE/MG (2007), os indicadores de eficiência de um sistema 

de ensino se relacionam a elevados índices de aprendizagem dos alunos. Para detectar esses 

índices e evidenciar os indicadores dessa eficiência, é necessário compreender o funciona-

mento de seus diferentes órgãos e das unidades de ensino, o que justifica o tipo de avaliação 

proposto pelo Simave. 

A avaliação inclui testes sobre as aprendizagens consideradas fundamentais, ou seja, 

aquelas habilidades que são básicas para a vida do aluno. Nesse sentido, a avaliação vincula-

se aos conhecimentos, competências e habilidades que os alunos precisam dominar ao 

concluir cada segmento para terem sucesso nas atividades sociais cotidianas. Além dos testes 

que avaliam as competências nas disciplinas, é aplicado um questionário, denominado 

contextual, que visa obter dados sobre o perfil socioeconômico e a trajetória escolar dos 

alunos, bem como informações relevantes sobre o professor e as características da turma. 

Os resultados são processados de forma a apresentar uma visão localizada do 

desempenho da escola e ao mesmo tempo da rede de ensino, do município, da região. Para 

tanto, utiliza-se a escala de proficiência, que se refere a um valor atribuído a determinado 

desempenho. Os dados da avaliação são apresentados em níveis, num continuum, 

demonstrando o desempenho dos alunos do nível mais baixo ao mais alto. A escala de 

proficiência do Simave varia de 0 a 500. 
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A escala é interpretada de acordo com as habilidades dos estudantes, que são descritas 

a partir da resposta dada aos itens da prova. O resultado do desempenho do aluno é 

apresentado em ordem crescente e cumulativa. No que se refere aos itens avaliados, é feita 

uma seleção de saberes traduzidos em um teste de múltipla escolha e aplicado a um grande 

número de alunos. De acordo com a SEE/MG (2007), esses saberes privilegiados na 

avaliação do Simave/Proeb são aqueles que capacitam os alunos para uma participação 

efetiva e atuante na sociedade, uma vez que a prioridade é a de aferir a habilidade de 

utilizarem ativamente o conhecimento adquirido em situações relevantes em suas vidas. 

Entretanto, focam habilidades e não conhecimento. 

Embora nos documentos oficiais, tanto em nível nacional quanto estadual, apareça a 

terminologia “Sistema” de Avaliação, vários autores, entre eles Mildner (2002), questionam 

esse termo, uma vez que as avaliações têm tido por função coletar informações sobre 

desempenhos educacionais sem preocupar-se “com análises das variáveis intervenientes 

permeantes e perpassantes dos processos pedagógicos” (p. 129). Restringem-se, portanto, a 

sistemas de verificação que, mesmo sendo considerados importantes, têm suas limitações, 

assim como são relativamente duvidosas as informações prestadas à sociedade civil. A autora 

reafirma se tratar de sistemas de mensuração e não sistemas de avaliação. 

Freitas (2007) afirma que, fundamentalmente, as avaliações em larga escala devem ser 

destinadas a avaliar políticas públicas, entretanto a escola pode e deve usar seus resultados 

para fazer a autoavaliação, o que lhe permitirá comparar-se consigo mesma. Entretanto, vi-

gora ainda a lógica produtivista subjacente aos modelos de avaliação implantados, que privi-

legiam o fluxo, o rendimento e o escalonamento de posição da escola. Esse ranqueamento 

intensifica cada vez mais a competição e possibilita o oferecimento de serviços diferenciados 

aos cidadãos. A ênfase no produto e a defesa da meritocracia estimulam a criação do ethos 

competitivo na prestação do serviço público. 

Percebe-se também a ausência de articulação entre avaliação externa e avaliação 

interna, bem como a falta de uma análise mais profunda dos nexos entre as desigualdades 

educacionais e as desigualdades sociais. No entanto, a perspectiva da responsabilização já se 

encontra presente nas escolas. Vale ressaltar que é um fenômeno bem recente, pois Souza 

(2008), em seus estudos sobre os usos dos resultados da avaliação por seus gestores em alguns 

estados da federação, incluindo Minas Gerais, concluiu que a noção de responsabilização 

naquele período, ainda era pouco explorada. 

Segundo Kane e Staiger (apud Freitas, 2011), a responsabilização envolve a medida 

do desempenho dos alunos, a publicação desse desempenho por meio de um relatório e, 

como resultado, definem-se as recompensas ou sanções baseadas em alguma medida de 

desempenho ou de melhora do desempenho. De acordo com Freitas (2011, p. 16), 

 

Os processos de responsabilização são bem amplos e em especial suas 

consequências atingem todos os níveis da administração, ou seja: a) a ad-

ministração do sistema educacional, enquanto administração local; b) as 

escolas, na figura dos diretores; e c) a sala de aula, na figura do professor 

e do aluno. 

 

Ao analisar os documentos mais recentes da Secretaria Estadual de Educação 

referentes aos últimos anos do Ensino Fundamental e Ensino Médio (SEE/MG, 2010, 
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2011), percebe-se com muita clareza que as propostas de medidas a serem tomadas a partir 

dos resultados do Simave, até a presente data, são direcionadas às escolas e especialmente ao 

trabalho do professor e da equipe gestora da escola. Não aparece nos textos analisados 

nenhuma referência às responsabilidades ou ações por parte do Estado, ou seja, há uma 

responsabilização unilateral. Nesse sentido, Freitas (2007, p. 975) questiona e propõe: 

 

Há de se reconhecer as falhas nas escolas, mas há de se reconhecer, igual-

mente, que há falhas nas políticas públicas, no sistema socioeconômico 

etc. Portanto, esta é uma situação que, à espera de soluções mais abran-

gentes e profundas, só pode ser resolvida por negociação e responsabili-

zação bilateral: escola e sistema. Os governos não podem “posar” de gran-

des avaliadores, sem olhar para seus pés de barro, para suas políticas, como 

se não tivessem nada a ver com a realidade educacional do país de ontem 

e de hoje.  

 

No estado de Minas Gerais, além do financiamento suplementar do governo federal 

que as escolas recebem por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e o PDE-

Escola, articulado ao Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb), o governo instituiu 

dois mecanismos complementares de bonificação destinados a todo o funcionalismo público. 

Trata-se da Avaliação de Desempenho Individual - ADI - e do Adicional por Desempenho 

- ADE. O primeiro está vinculado ao plano de trabalho anual elaborado pelo servidor e ao 

acompanhamento do alcance das metas estabelecidas ao longo do ano. O segundo refere-se 

à gratificação financeira. Na escala de 0 a 100 pontos, o servidor que atingir um índice 

superior a 70% é beneficiado com a promoção na carreira e ainda recebe o ADE. 

Ademais, foi proposto por parte da SEE/MG um plano de metas para cada escola 

até 2010, a partir de cinco grandes objetivos: todos os alunos lendo aos oito anos; todos os 

alunos progredindo juntos; nenhum aluno a menos e toda escola tem que fazer a diferença. 

Essas metas foram propostas a partir da divulgação dos resultados do Simave. Em primeiro 

de julho 2008, foi instituído o “Dia D” para discussão dos resultados da avaliação e 

elaboração do Plano de Intervenção Pedagógica (PIP) com os profissionais da escola. Cada 

escola organizou esse dia conforme cronograma estabelecido pela Secretaria. Cinco dias 

depois do “Dia D”, a escola convocou a comunidade para socializar os resultados da 

avaliação, bem como apresentar o PIP.  

Nessa perspectiva, para os três primeiros anos iniciais do ensino fundamental, foram 

elaborados pela SEE/MG o Guia do Alfabetizador, com a lista de capacidades a serem 

desenvolvidas pelo aluno, assim como o roteiro de planejamento por bimestre com 

atividades, indicações e referências para o professor, além de um Guia do Especialista e um 

Guia do Diretor, para orientar a organização do trabalho pedagógico. Esses documentos 

evidenciam uma preocupação com o alcance das metas propostas no Plano. Para o diretor, 

a intenção é direcionar as ações da escola de forma a garantir uma liderança eficaz, com 

ênfase nos resultados, como foi explicitado na apresentação do Guia: 

 

Este Guia do Diretor Escolar, que ora colocamos em suas mãos, pretende 

ser um instrumento de auxílio, orientação e consulta para ajudá-lo a fazer 

esta caminhada com sucesso. Neste sentido, o Guia não é o fim, mas, sim, 

o início de um processo direcionado à organização e ao funcionamento de 
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uma Escola mais ativa, democrática, voltada para a inclusão educacional e 

social do aluno e, sobretudo, focada na aprendizagem deste aluno. (Minas 

Gerais, 2008a, p. 7, grifos nossos) 

 

O Guia do Especialista tem um caráter de manual de instruções, pois determina as 

atividades mensais a serem realizadas, bem como posturas e atitudes que ele deve ter para 

conduzir o trabalho pedagógico. As atividades são propostas por meio dos verbos no 

imperativo, como: deve, deverá, dê, organize, monitore, ou seja, bem direcionado e 

instrucional, como está definido na apresentação: 

 

O Guia do Especialista em Educação Básica - SEE/MG, em seu sentido 

etimológico, significa caminho, orientação, sistematização, instrução, con-

dução, sustentação, segurança, apoio, direção. Nessa perspectiva, pre-

tende-se concebê-lo como recurso didático destinado a orientação e sus-

tentação do trabalho do Especialista em Educação Básica nas atividades 

de planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação das ações 

educacionais, principalmente as ações de sala de aula. [...] o Guia sugere 

caminhos para a elaboração de propostas educacionais inovadoras e con-

sistentes. [...] Sua estrutura configura-se em 03 módulos intercomplemen-

tares, cujas atividades foram elencadas por meses, com critérios de natu-

reza pedagógica e administrativa. O Módulo 1 corresponde aos meses de 

janeiro, fevereiro, março e abril; o Módulo 2 corresponde aos meses de 

maio, junho, julho e agosto e o Módulo 3 aos meses de setembro, outubro, 

novembro e dezembro. (Minas Gerais, 2008b, p. 12, grifos nossos)  

 

O professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental também tem o manual 

instrucional com as atividades definidas diariamente, que devem ser entregues por bimestre, 

no decorrer do ano letivo. Esse material é organizado em forma de um fichário e separado 

por cores: a parte destinada ao 1º ano do Ciclo da Alfabetização é vermelha, a do segundo 

ano, verde e a do terceiro ano, azul. O objetivo é direcionar passo a passo o trabalho do 

professor: 

 

Ao entregar a você este Guia do Alfabetizador, buscamos renovar o 

diálogo que mantemos desde o início de nossa gestão e que se repetirá, ao 

longo deste ano, a cada bimestre. O Guia contém sugestões práticas para 

o seu trabalho diário com os alunos, necessárias ao desenvolvimento das 

capacidades próprias da alfabetização. [...] Esperamos que o Guia seja 

instrumento eficaz para ajudá-lo a alfabetizar com sucesso as nossas 

crianças e temos certeza de que você sabe que esta tarefa passa, também, 

pelo esforço do estudo contínuo e pelo cuidar do afago, do afeto, do 

carinho, da compreensão, da ternura e do acolhimento a cada criança que, 

dia após dia, entra pela porta de nossa escola. Confiamos em você. (Minas 

Gerais, 2008c, p. 4) 

 

Coerente com o ideário neotecnicista, a introdução desses guias retira dos 

profissionais da educação a sua autonomia, uma vez que os seus saberes são expropriados e 

incorporados aos meios didáticos. No que se refere aos professores, a definição de atividades 
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direcionadas por bimestre passa a ideia de que a aula pode ser ministrada por pessoas 

qualificadas ou não.  Assim como a máquina substituiu a mão de obra humana no processo 

produtivo, os meios didáticos possibilitam a substituição do professor no processo de 

ensino-aprendizagem. Essa situação explica o enorme contingente de professores efetivados 

no Estado, sem estabilidade funcional, à mercê das políticas racionalizadoras de governo que 

compromete a viabilidade de uma boa educação na escola pública mineira.  

A definição dos guias está atrelada ao plano de metas firmado entre a Secretaria 

Estadual de Educação, as Superintendências Regionais de Ensino e as escolas estaduais, 

tendo o objetivo de melhorar o índice de desempenho dos alunos nas avaliações sistêmicas 

do Estado. Para tanto, de acordo com o Guia do Diretor,  

 

Dar foco à Gestão Pedagógica é a exigência primordial da Escola que que-

remos hoje: tempo de avaliação externa, de constatação do desempenho 

do aluno e da Escola, de definição e de pactuação de metas, de Plano de 

Intervenção Pedagógica, de padrões básicos de ensino e de aprendizagem. 

Neste contexto, cabe ao Diretor Escolar articular todas as formas da ges-

tão, direcionando-as para o foco central do fazer da Escola: o ensinar e o 

aprender. (Minas Gerais, 2008a, p. 15) 

 

Para os professores dos anos iniciais, foi instituída a certificação ocupacional obtida 

a partir de um exame e definida como “um instrumento para estabelecimento de padrões de 

mérito e competência visando ao desenvolvimento profissional e ao aumento da eficácia do 

processo de ensino-aprendizagem”. (SEE, 2008). Essa certificação tem por finalidade atestar 

que os professores alfabetizadores atingiram o nível de desenvolvimento profissional 

requerido e possuem as condições exigidas para o adequado desempenho das atividades 

inerentes às suas atribuições, segundo padrões de competência sintonizados com as 

exigências e expectativas sociais atuais. A aprovação no exame de certificação possibilita 

promoção na carreira. De acordo com a SEE/MG, esse exame de certificação avalia, por 

meio de instrumentos adequados, os conhecimentos, competências e habilidades dos 

professores alfabetizadores. 

No tocante às implicações da avaliação externa na melhoria da qualidade do ensino 

ofertado, estudos, pesquisas, experiências nacionais e internacionais têm demonstrado que, 

embora os índices dessas avaliações constituam informações importantes, eles não são 

neutros, pois envolvem autoridade e relações de poder e negligenciam aspectos relevantes 

relacionados a alunos, professores e escola. Reis (2009), ao relatar a experiência de avaliação 

sistêmica em Portugal, adverte para as suas limitações e seus perigos. Referendada em vários 

estudiosos do campo, conclui que  

 

A avaliação é um processo social, envolvendo autoridade e poder e, como 

tal, expressa uma forma de controle que aumenta na proporção em que a 

autoridade central detém o monopólio da determinação dos critérios de 

avaliação dos alunos, dos professores e das escolas. Acresce que os 

processos de avaliação são suportados num princípio de “possibilidade 

científica da medição social” convivendo com limitações de natureza 

técnica, dada a sua tentação em medir e quantificar, negligenciando fatores 

pessoais e sociais como motivação, confiança, cultura e condições 
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materiais de vida. Finalmente, a disseminação deste tipo de avaliação 

corresponde a uma forma de contaminação dos discursos políticos que 

terá a propensão para promover resultados observáveis, enfatizar a 

racionalidade técnica, não modificar as práticas letivas, induzir rotinas, 

desqualificar e proletarizar o trabalho docente e limitar a sua autonomia e, 

até instrumentalizar os alunos. (Reis, 2009, p. 185) 

 

Como foi apontado por este estudo, a avaliação sistêmica vem impondo-se pela 

exigência de racionalização do sistema educacional, mesmo com a justificativa de elaboração 

de planos mais eficazes para a melhoria do processo educativo. É assumida como estratégia 

capaz de proporcionar o alcance dos objetivos de melhoria da eficiência e da qualidade da 

educação, numa perspectiva economicista relacionada a custo/benefício, ou seja, correção 

de fluxo escolar, progressão continuada, aceleração da aprendizagem e implantação de ciclos. 

No que se refere a resultados mais efetivos, Sousa (2008, p. 699), em estudo recente sobre 

os usos da avaliação e sua relação com gestão de políticas públicas, revela que, 

 

As informações coletadas sobre eventuais impactos dos resultados da 

avaliação na formulação e implementação de políticas indicam serem esses 

tênues ou inexistentes. O gerenciamento do sistema tende a apoiar-se nas 

estruturas burocráticas não se orientando pelos resultados de desempenho 

escolares. 

 

Embora as propostas de avaliação em curso tenham como objetivo a propalada 

melhoria da qualidade da educação, na prática têm-se caracterizado como políticas de 

responsabilização e culpabilização das escolas e dos sujeitos que nelas atuam. A relação entre 

avaliação e melhoria da qualidade não é ainda uma realidade no país, pois os resultados não 

têm induzido políticas e práticas nesse sentido, restringindo-se a um sistema de informação 

educacional. Assim, “o discurso politicamente correto permanece formalmente ligado ao 

ideal da igualdade de oportunidades, da qualidade, mas muitas práticas sociais se orientam 

segundo referências muito diferentes”. (Deoruet, 2000/2001, p. 36) 

Além da problemática apontada, falta também a articulação da avaliação sistêmica 

com as avaliações pedagógicas realizadas na escola e, de forma mais ampla, é necessário o 

estabelecimento das políticas educacionais articuladas com as políticas sociais. Nesse sentido, 

afirma Sobrinho (2002, p. 61): 

 

Não há claras linhas demarcatórias entre avaliação das políticas educacionais e 

aquelas que se desenvolvem nos distintos terrenos das políticas sociais, bem com 

múltiplas são as implicações de mão dupla. Faltam elementos de compreensão 

das bases epistemológicas e éticas e de percepção dos efeitos políticos e 

pedagógicos de cada modelo de avaliação. Falta adequação no uso de distintas 

metodologias transplantadas de diferentes disciplinas aos princípios e objetivos 

desejados em educação. Ocorre com grande frequência que as avaliações se 

resumam a acumular informações de acordo com os cânones científicos de 

algumas disciplinas, mais justapostas que combinadas, como a psicologia, a 

estatística, a sociologia, e a antropologia, muito pouco oferecendo em termos 

reflexivos para a compreensão das causalidades e para a elaboração de projetos 

de superação e emancipação. 
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A avaliação não deve se reduzir a uma prática que se destina a apontar e registrar 

dados, mas deve voltar-se para ações de melhoria do objeto avaliado. Nesse sentido, avaliar 

implica uma tomada de atitude diferente de apenas medir e verificar, ou seja, não pode 

limitar-se a constatar dados de uma determinada realidade. Uma avaliação comprometida 

com a ação deve possibilitar aos professores, gestores e ao sistema educacional uma ampla 

visão das reais necessidades dos alunos e das instituições avaliadas, para que possam ter como 

ponto de partida para o trabalho pedagógico as diferenças observadas. 

Entretanto, as propostas de avaliação educacional implantadas no Brasil de um modo 

geral e no Estado de Minas Gerais, em particular, são permeadas pelas ideologias e práticas 

ajustadas ao mercado. Por isso tem-se evidenciado a fragilidade dos sistemas de avaliação 

pedagógica. Na maioria dos casos, o que se avalia nas escolas ou mesmo nos sistemas não 

está redundando em mudanças significativas na qualidade do ensino, pois tais práticas têm 

levado as primeiras a restringirem seu currículo, focalizando apenas o básico e limitando, 

assim, a ação docente. Nessa perspectiva, Sacristán (2000, p. 320) adverte que, 

  

Nos sistemas educativos que possuem essas avaliações externas se 

levantam movimentos e posições críticas para um procedimento que torna 

os docentes mais dependentes da ordenação externa, subtraindo-lhes 

autonomia profissional; por outro lado, tem importantes conseqüências 

educativas negativas. Qualquer avaliação que se faça desde fora 

pretendendo fixar-se no básico, acaba ocupando-se inevitavelmente de 

aprendizagens relacionadas com objetivos curriculares empobrecidos, 

ainda que só o sejam pelo fato de que são os mais fáceis de comprovar e 

medir. Outras metas como o desenvolvimento de atitudes, habilidades e 

processos educativos menos fáceis de constatar pelo avaliador externo 

ficarão relegadas.  

 

Na busca de alternativas para alterar essa realidade, De Sordi (2008) defende a 

necessidade de implantar processos de avaliação institucional que tenham a unidade escolar 

como referência, de maneira que os atores internos e externos possam dialogar e deliberar 

sobre a concepção de qualidade que pretendem construir, assumindo responsabilidade com 

o projeto político-pedagógico da escola, por meio da “formulação de um Pacto de Qualidade 

Negociado, o que inclui ações de monitoramento processual” (p. 74).  Para tanto é necessário 

ter clareza do conceito de qualidade que se propõe a garantir, pois, de acordo com Bondioli 

(apud Freitas, 2007, p. 975), 

 

A qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é ade-

quação a um padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. Quali-

dade é transação, isto é, debate entre indivíduos e grupos que têm um in-

teresse em relação à rede educativa, que têm responsabilidade para com 

ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que trabalham para 

explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, 

ideias sobre como é a rede [...] e sobre como deveria ou poderia ser.  

 

Por certo, uma das tarefas do estado é avaliar, entretanto é necessário discutir e 

construir uma avaliação a serviço da qualidade social para todos e não aceitar as 



85 

 

desigualdades. O sistema de avaliação só se efetivará se for direcionado para subsidiar o 

processo de gestão educativa e garantir a melhoria da aprendizagem para todos e cada um. É 

necessário ainda o estabelecimento de uma política de Estado para avaliação e que haja 

convergência entre os diferentes tipos de avaliação - a que ocorre no âmbito da sala de aula, 

a avaliação sistêmica e a avaliação institucional -, e principalmente negociação e 

responsabilização bilateral, envolvendo sistema e escola.  
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